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Cláusula Le

Caderno de encargos

O caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência

do procedimento pré-contratual, nos termos do artigo 42.e do Código de Contratos Públicos.

Cláusula 2e

Objeto

L. O presente concurso visa a aquisição de serviços veterinários para o Municípío de Santa

Cruz e outros que venha a adquirir, nos termos defínidos nas cláusulas técnicas do

Caderno de Encargos,

2. Os serviços de adquirir inserem-se na categoria 85200000-1, aquisição de serviços

veterinários, constante de Vocabulário Comum para os Contratos Públicos (Common

Procurement Vocabulary - CPV) instituído pelo regulamento (CE) n.s 2L95/2OO2, do

parlamento europeu e do Conselho, de 5 de Novembro de 2002, publicado no Jornal

Oficial da União Europeia, n.e L 340, de 1-6 de dezembro de 2002, alterado pelo

Regulamento (Ce) n.e 2LSL/2O03, da Comissão, de L6 de Dezembro de 2003, publicado

no Jornal Oficial da União Europeia, n.e L 329, de 17 de Dezembro de 2003 (retificada

pela retificação publicada no Jornal Oficial da União Europeia, n.q L 330, de 18 de

Dezembro de 2003) e pelo Regulamento (CE) n3 2L3/2OO8, da Comissão, de 28 de

Novembro de2OO7, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.e L74, de 15 de

Março de 2008.
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Cláusula 3e

Prazo

Sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar, o contrato iniciar-se-á na data de

assinatura do contrato, com início da execução física-financeira em janeiro de2023, mantendo-

se em vigor até 31 de dezembro de 2O23 ou até se perfazer o valor de oitenta e dois mil,

quinhentos e oitenta e seis e quarenta cêntimos) sem lVA, desde que verificada a primeira

destas condições, de serviços veterinários, em conformidade com os respetivos termos e

condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar além

da cessação do contrato.

Cláusula 4e

Preço contratual

t. O preço contratual anual não poderá ultrapassar, durante a vigência do contrato, o valor

de 82.586,4€ (oitenta e dois mil, quinhentos e oitenta e seis e quarenta cêntimos), sem

IVA.

2. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das

demais obrigações constantes no Caderno de Encargos, a entidade adjudicante deverá

pagar ao Prestador de Serviços o preço constante na proposta adjudicada ou o preço

dos serviços prestados até 31 de dezembro de 2023.

3. O preço contratual inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade

não esteja expressamente atribuída à entidade adjudicante, designadamente os

relativos a despesas com a operação, recursos humanos, bem como quaisquer encargos

decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças.
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Cláusula 5a

Aspetos da execução do contrato submetidos à concorrência

Para efeitos do disposto no artigo 42.e do Código de Contratos Públicos, está submetido à

concorrência, nos termos do disposto no presente Caderno de Encargos:

a) O preço dos serviços, conforme Anexo;

b) Preço dos produtos, conforme Anexo;

Cláusula 6e

Cláusulas por que se rege o contrato

1,. O contrato é celebrado por escrito, nos termos do disposto no Código dos Contratos

Públicos.

2, Na interpretação e execução do contrato devem observar-se, para além de todas as

normas legais e regulamentares aplicáveis:

a. Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados

pelos concorrentes e expressamente aceites pelo órgão competente para a

decisão de contratar;

b. Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos;

c. O presente caderno de encargos;

d. A proposta do adjudicatário;

e. Os esclarecimentos sobre a proposta do adjudicatário prestados por este.

3. Em caso de contradição, os documentos identificados no número anterior prevalecem

sobre os demais pela ordem em que estão enumerados.

4. Em caso de divergência entre os documentos ídentificados no número 2 e o clausulado

do contrato, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de

acordo com o disposto no artigo 99.s do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo

adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.s desse mesmo diploma legal.
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Cláusula 7a

Penalidades

1. Sem prejuízo da possibilidade de resolução do contrato pelo contraente público nos

termos do disposto nos artigos 333.e do Código dos Contratos Públicos, aplica-se à

execução do contrato o disposto nos artigos 325.s e 329.s do Código dos Contratos

Públicos, nomeadamente:

a. Pelo incumprimento das obrigações emergentes do contrato e por todos os

danos colaterais que comprovadamente sejam imputados ao adjudicatário, ser-

lhe-ão debitados pelo contraente público até ao limite de 20% do preço

contratual, sem prejuízo do disposto no n.e 3 do artigo 329.s do Código dos

Contratos Públicos.

i. Na determinação da gravidade do incumprimento ou dos danos

colaterais, a entidade adjudicante tem em conta, nomeadamente, a

duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do

prestador e as consequências do incumprimento.

2. A entidade adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato

com as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.

3. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a entidade

adjudicante exija uma indemnização pelo dano excedente.

4. A aplicação das penalidades previstas nos números anteriores é da competência da

entidade pública adquirente, mediante a comunícação prévia ao adjudicatário.

5. À entidade pública adquirente reserva-se o direito de deduzir nos pagamentos mensais

a efetuar ao adjudicatário as importâncias correspondentes ao valor das penalidades

aplicadas nos termos do número anterior, sem prejuízo da possibilidade de, por acordo

entre as partes, se estipular outra forma de pagamento.
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Cláusula 8e

Resolução do contrato pelo contraente público

L. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o

contraente público pode resolver o contrato, a título sancionatório, logo que se

verifique o não cumprimento das condições definidas no presente caderno de encargos,

ou concretamente, quando ocorram quaisquer das seguintes circunstâncias, por razões

im putáveis ao adjudicatário:

a. A prestação de serviços se encontre gravemente prejudicada;

b. O incumprimento, ainda que parcial, da obrigatoriedade de prestação dos

serviços (quando houver atraso por período superior a trinta dias úteis);

c. O aumento injustificado dos preços;

d. A prática de atos dolosos ou negligentes que alterem o bom funcionamento;

e. O não cumprimento das obrigações assumidas em todo o articulado do

presente caderno de encargos.

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração

enviada ao adjudicatário.

3. A resolução não prejudica o pagamento ao adjudicatário dos fornecimentos já

realizados em conformidade com o contrato.

4. Para efeitos do disposto no número 1, considera-se que existe incumprimento definitivo

quando se verificar que o objeto do contrato não corresponde às características e

especificações que lhe são atribuídas na proposta e restante documentação

apresentada pelo adjudicatário.
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Cláusula 9e

Resolução do por parte do Prestador de Serviços

1. O Prestador de Serviços pode resolver o contrato nos casos previstos no artigo 332.e do

ccP.

2. A resolução não poderá afetar a prestação de serviços, devendo ser comunicada com

um prazo de antecedência não inferior a 60 (sessenta) dias úteis.

3. A resolução do contrato não determina a repetição das prestações já realizadas,

cessando todas as obrigações do adjudicatário ao abrigo do contrato, com exceção

daquelas a que se refere o artigo 444.p do Código dos Contratos Públicos.

Cláusula 10e

Casos de força maior

t. Nenhuma das partes íncorrerá em responsabilidade se por caso fortuito ou de força

maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva

realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever

à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível

contornar ou evitar, for impedido de cumprir as obrigações assumidas no contrato.

2. Podem constituir força maior, se verificarem os requisitos do número anterior,

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens,

greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e

determinações governamentais ou administrativas injuntivas.

3. Não constituem força maior, designadamente:

a. Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do

Prestador de Serviços, na parte em que intervenham;

b. Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do Prestador de Serviços

ou a grupos de sociedades em que este integre, bem como sociedades ou

grupos de sociedades dos seus subcontratados;
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c. Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo Prestador

de Serviços de deveres ou ónus que sobre ele recaiam;

d. Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo Prestador de Serviços

de normas legais;

e. lncêndios ou inundações com origem nas instalações do Prestador de Serviços

cuja causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou

ao incumprimento de normas de segurança;

f. Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do Prestador de Serviços não

devidas a sabotagem;

g. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar caso de força maior deve ser

imediatamente comunicada à outra parte.

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações

contratuais afetadas pelo período comprovadamente correspondente ao impedimento

resultante de força maior.

Cláusula 11e

Revisão de preços

Os valores apresentados na proposta do concorrente vigorarão até ao fim do contrato, não

sendo possível a revisão de preços.

194;
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Cláusula 12a

Faturação

L A fatura do objeto do contrato entregue de acordo com as solicitações da entídade

adjudicante só pode ser emitida após a execução dos trabalhos a aceitação da mesma

por parte dos respetivos serviços municipais responsáveis.

2. Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quanto aos valores

indicados na fatura, deve este comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos

fundamentos, ficando o adjudicatário obrigado a prestar os esclarecimentos necessários

ou proceder à emissão de nova fatura corrigida.

3. Na fatura deverá constar:

a. Ne de Compromisso;

b. Descríção dos serviços/trabalhos;

c. Preços Unitários;

d. Taxa de IVA aplicável;

e. Valor total da fatura: valor sem IVA e valor com lVA.

Cláusula 13a

Condições de pagamento

1. O prazo de pagamento das faturas será o indicado pelo adjudicatário na respetiva

proposta.

2. Não são admitidos prazos de pagamento inferiores a 60 dias.

3. O prazo para pagamento das faturas é contado da data de receção das mesmas

4. Não são admitidos adiantamentos por conta dos fornecimentos a efetuar.

Página 9 de 17



Município de Santa Cruz

Câmara Municipal

Caderno de Encargos - Aquisição de Serviços de

Veterinária.

Cláusula 14e

Condições da prestação de serviços

L. O prestador de serviços deverá possuir CAMV (Centros de Atendimento Médico-

Veterinários) localizados na ilha da Madeira, com especial preferência pelo Concelho de

Santa Cruz.

2. Empresa em nome coletivo ou individual localizada dentro do Concelho de Santa Cruz

(proxÍmidade é fator de avaliação)

3. O prestador de serviços deverá ter licença de utilização camarária

4. O prestador de serviços deve estar inserido no CAE 75000.

5. Por iniciativa da entidade adjudicante, e com o acordo do adjudicatário, a prestação de

serviços poderá ser realizada diretamente pela entidade adjudicante.

6. O adjudicatário deverá, caso necessário, solicitar serviços a outra empresa, por si

contratada, somente após identificação da empresa em causa e mediante aprovação da

entídade adjudicante.

Cláusula l.5a

Obrigações principais do adjudicatário

t. Sem prejuízo de outras previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de

Encargos, ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o

adjudicatário, em conformidade com a absoluta subordinação aos princípios da ética

profissional, isenção, independência, zelo e competência, as seguintes principaís

obrigações:

a. Submeter, por escrito, à consideração da entidade adjudicante, as dúvidas que

lhe assistam relativamente aos serviços a prestar, antes de iniciar a execução de

quaisquer serviços sobre o qual elas recaiam;

b. Solicitar à entidade adjudicante a autorização para realização de serviços não

mencionados no caderno de encargos e anexos.

2. A falta de cumprimento do disposto nas várias alíneas constantes do número anterior

torna o adjudicatário responsável por todas as consequências que daí advenham.
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3. O adjudicatário será responsável por todos e quaisquer danos e prejuízos causados ao

Município de Santa Cruz e a terceiros, que resultem das suas atividades no âmbito desta

aquisição de serviços.

4. Comunicar antecipadamente ao Município de Santa Cruz os factos que tornem total ou

parcialmente impossível o cumprimento de qualquer outra das suas obrigações, nos

termos do contrato celebrado.

5. Comunicar ao Município de Santa Cruz a nomeação do gestor de contrato responsável

por todas as comunicações, bem como quaisquer alterações relativamente à sua

nomeação.

6. Garantir que durante a vigência do contrato não se venha a verificar qualquer dos

impedimentos previstos no artigo 55s do Código dos Contratos Públicos.

7. A título acessório, o Prestador de Serviços fíca ainda obrigado, designadamente, a

recorrer a todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e

adequados à prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de

organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo.

Cláusula 16a

Requisitos técnicos

t. As instalações do adjudicatário deverão ter uma área própria segura devidamente

reservada e interdita ao público,

2. O prestador de serviços deverá ter serviço de recobro 24 horas por dia, inclusive aos

sábados e domingos,

3. O prestador de serviços deverá realizar banhos e tosquias, e ter pessoal habilitado para

a realização das mesmas,

4. O prestador de serviços deverá possuir sala de cirurgia e pessoal devidamente habilitado

para a realização das mesmas,

5. O prestador de serviços deverá possuir serviço de urgência de segunda-feira a domingo,

24 horas por dia,

trtr"
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6. O prestador de serviços deverá ter disponível meio de transporte, e apresentar prova

deste, para utilizar no transporte de animais de e para o CRO de Santa Cruz,

7. O adjudicatário deverá atender chamadas de urgência provenientes dos Bombeiros

Municipais de Santa Cruz, com respeito a animais errantes do Concelho de Santa Cruz,

após o horário laboral da Câmara Municipal de Santa Cruz,

8. O adjudicatárío deverá colaborar na divulgação para adoção de animais do CRO de Santa

Cruz,

9. O prestador de serviços deverá preencher toda a documentação de adoções realizadas

no espaço do CAMV contratado,

1-0. O prestador de serviços não poderá prestar nenhum serviço sem a consulta prévia do

gestor do contrato ou por quem este nomeie para desempenhar essa função,

11-. O adjudicatário deverá realizar eutanásias de acordo com a legislação em vigor.

Cláusula 17a

Controlo e Fiscalização

1. A entidade adjudicante reserva-se o direito de verificar o cumprimento das condições

fixadas no contrato.

2. O adjudicatário faculta o acompanhamento dos serviços contratados a quem for para o

efeíto designado pela entidade pública adjudicante.

3. O adjudicatário fica obrigado a fornecer todo o tipo de dados referentes ao

fornecimento dos bens e serviços objeto do presente concurso, sempre que sejam

solicitados pela entidade adjudicante.
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Cláusula 18a

Aceitação dos serviços

Efetuada a prestação dos serviços objeto do contrato, a entidade adjudicante, por si ou através

de terceiros por ele designado, sempre que a entenda necessário procede à inspeção

quantitativa e qualitativa dos serviços prestados, no sentido de verificar a sua conformidade e

proceder à sua aceitação.

Cláusula 19a

Prazo de prestação de serviços

A contar da data da celebração do contrato, o adjudicatário obriga-se a executar as prestações

contratuais de serviços veterinários, em observância aos elementos constantes nas cláusulas de

especificações e condições técnicas, estabelecidas no presente caderno de encargos e na sua

proposta.

Cláusula 20e

Obrigações de sigilo

O adjudicatário obriga-se ao sigilo de quaisquer informações que obtenha em virtude da

execução do contrato, salvo se prévia e expressamente autorizado pelo contraente público.

Cláusula 2le

Outras condições

t. O adjudicatário deve afetar à prestação de serviços os meios que entender suficientes,

de modo a responder às solicitações do Município de Santa Cruz, nos prazos

determinados.

2. A programação de atividades/serviços, a não ser que seja definida alguma prioridade, é

da inteira responsabilidade do adjudicatário.

Página 13 de 17



Município de Santa Cruz

Câmara Munícipal

Caderno de Encargos - Aquisição de Serviços de

Veterinária.

3. A entidade adjudicante pode, no entanto, a qualquer momento, alterar ou redefinir a

prioridade de execução dos serviços programados.

Cláusula 22e

Subcontratação e cessão da posição contratual

A subcontratação pelo Prestador de Serviços e a cessão da posição contratual por qualquer das

partes depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos.

Cláusula 23e

Comunicações e notificações

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e

comunÍcações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas nos termos do

Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma,

identificados no contrato.

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser

comunicada à outra parte.

Cláusula 24e

Contagem dos prazos

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados

Cláusula 25a

Legislação aplicável

1tË4t
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O contrato é regulado pelo disposto no CCP e restante legislação aplicável.
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Cláusula 26s

Foro competente

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do

Tribunal de Jurisdição Administrativa com sede no Funchal, com expressa renúncia a qualquer

outro.

Cláusula 27e

Gestor do contrato

De acordo com o preceituado na alínea 29Oe - A, o gestor do contrato será a Veterinária do

Município, Dra Alexandrina Silva, contato 9LO232775, endereço eletrónico

a lexand rinasilva @cm-santacruz.pt

Cláusula 28a

Confidencialidade e Proteção de Dados Pessoais

1. A Segunda Outorgante obriga-se, durante a vigência do contrato e mesmo após a sua

cessaçâo, a não ceder, revelar, utilizar ou discutir, com quaisquer terceiros, todas e quaisquer

informações e ou elementos que lhe hajam sido confiados pela Primeira Outorgante ou de que

tenha tido conhecimento no âmbito do contrato ou por causa dele.

2. Os dados pessoais a que a Segunda Outorgante tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos

pela Primeira Outorgante ao abrigo do contrato serão tratados em estrita observâncía das regras

e normas da Primeira Outorgante.

3. A Segunda Outorgante compromete-se, designadamente, a não copiar, reproduzir, adaptar,

modificar, alterar, apagar, destruir, difundÍr, transmitir, divulgar ou por qualquer outra forma

colocar à disposiçâo de terceiros os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam

1ËË4t"
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transmitidos pela Primeira Outorgante ao abrigo do contrato, sem que para tal tenha sido

expressamente instruído, por escrito, pela Primeira Outorgante.

4. No caso em que a Segunda Outorgante seja autorizada pela Primeira Outorgante a

subcontratar outras entidades para a prestação de serviços, o mesmo será a única responsável

pela escolha das empresas subcontratadas, bem como por toda a atuação destas.

5. A Segunda Outorgante obriga-se a garantir que as empresas por este subcontratadas

cumprirão o disposto na Lei da Proteção de Dados Pessoais (Lei n.q 58/20L9, de 8 de agosto,

doravante designada por LPDP) e na demais legislação aplicável, devendo tal obrigação constar

dos contratos escritos que a Segunda Outorgante celebra com outras entidades por si

subcontratadas.

6. A Segunda Outorgante obriga-se a cumprir rigorosamente o disposto na LPDP e demais

legislação aplicável em matéria de tratamento de dados pessoais e nomeadamente a:

a) Utilizar os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela Primeira

Outorgante única e exclusivamente para efeitos da prestação dos serviços objeto deste

contrato;

b) Observar os termos e condições constantes dos instrumentos de legalização respeitantes aos

dados tratados;

c) Manter os dados pessoais estritamente confidenciais, cumprindo e garantindo o

cumprimento do dever de sigilo profissional relativamente aos mesmos dados pessoais;

d) Cumprir quaisquer regras relacionadas com o tratamento de dados pessoais a que a Primeira

Outorgante esteja vinculada, desde que tais regras lhe sejam previamente comunicadas;

e) Pôr em prática as medidas técnicas e de organização necessárias à proteção dos dados

pessoais tratados por conta da Primeira Outorgante contra a respetiva destruição, acidental ou

ilícita, a perda acidental, a alteração, a difusão ou o acesso não autorizados, bem como contra

qualquer outra forma de tratamento ilícito dos mesmos dados pessoais;

f) Assegurar que os seus colaboradores cumpram todas as obrigações previstas no contrato
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Veterinária.

7. A Segunda Outorgante será responsável por qualquer prejuízo em que a Primeira Outorgante

venha a incorrer em consequência do tratamento, por parte da mesma e/ou dos seus

colaboradores, de dados pessoais em violação das normas legais aplicáveis e/ou do disposto no

contrato.

8. Para efeitos do disposto no número anteriores da presente cláusula entende-se por

"colaborador" toda e qualquer pessoa singular ou coletiva que preste serviços à Segunda

Outorgante, incluindo, designadamente, representantes legais, trabalhadores, prestadores de

serviços, procuradores e consultores, independentemente da natureza e validade do vínculo

jurídico estabelecido entre a Segunda Outorgante e o referido colaborador.

9. A obrigação de sigilo prevista na presente cláusula mantém-se mesmo após a cessação do

presente contrato, independentemente do motivo por que ocorra.

sf,*tr
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Castração

Aplicação Cateter
Aplicação Sistema Soro

Castração

Cirurgias fiá inclui anestesia)

Bioquimicas Gerais

Citologia

Biopsia

Hemograma

Raspagem

Clinica Geral

Clinica Geral (para ninhadas <6 meses)

Urgência das 7h às 24h

Urgência das 24h às 7h

20 - 40Ke (Cão)

Cão Pequeno ( < 5Ke )

Vacinal

< 2,5Kg

2,5 - 5Kg

5 - L0Kg

2,8 - 6,25Ke (Gato)

6,25 - L2,5Kg (Gato)

2 - 4,5Kg (Cão)

4,5 - L0Ke (Cão)

10 - 20Ke (Cão)

40 - 56Ke (Cão)

F

F

M

M

Stronghold

Braveto

Canídeo

Felídeo

Colheitas

Consultas

Milbactor ou Milbemax Gatinhos (< 2,5Kg )



parasita

rnam

Cão <5 Kg

Cão 5-10 Kg

Cão >25 Kg

Cão 10-25 Ke

Gatos ( de 2Kg a 8Kg )

2 - aKg (Cão)

a - 10Kg (Cão)

10 - 25Kg (Cão)

25 - 50Ke (Cão)

2 - 3,5Kg (Cão)

3,5 - 7,5Kg (Cão)

7,5 - L5Kg (Cão)

15 - 30Ke (Cão)

30 - 60Ke (Cão)

L,5 - 4Kg (Cão)

4 - L0Ke (Cão)

10 - 2sKe (Cão)

25 - aOKg (Cão)

> 40Ke (Cão)

Felis (Gato)

10Ke (Cão)

XL até 35Ke (Cão)

Cão <L0 Kg

Cão 10-25 Kg

Cão >25 Kg

Gato

Cão <5 Kg

Cão 5-10 Kg

Cão >25 Kg

Cão L0-25 Ke

Fim de Semana e Feriados

Dia Normal

Nexgard

Nexgard Spectra

Vectra

Zikyall

lncineração

II
I

L.
Fim de Semana e Feriados íì af nc



Uq IVJ

lnternamento p/ Observação Cão

lnternamento p/ Observação Gato
lnternamento longa Duração (= ou + a 7 dias ) Cão < 20Kg
lnternamento longa Duração (= ou + a 7 dias ) Cão > 20Kg

ou+aTdias)GatoDuração (lnternamento lonea

Limpeza de Feridas

Omnicondro (Comprimido)

Omniomega (Comprimido)

Outros Medicamentos
Pomada Omnimatrix 20g

Pomada Omnimatrix 609

Microchip
Pensos

Soro (1 litro)
Talas de lmoblização

Rapido Dirofilariose

Rapido Fiv / Felv

Rapido Parvovirose

Pentavalente

Pentavalente + Raiva

KC (tosse do canil)
Tricat
Raiva

Deslocação do Veterinário ao CRO

Caderneta Vacinal

Transporte de Animais (ída e volta)
Toda a Ração Royal

RX (2 incidências)

Dia Normal

Medicação

Testes

Vacinas

Deslocação

Boletim
Transporte

Ração

Exame RX

5cm7,



L0cm

L2,Scm

L5cm

20cm

25cm

30cm

35cm

40cm

Eutanasia + injectavel <L0 Kg

Eutanasia + injectavel de L0-20 Kg

Eutanasia + injectavel de 20-30 Kg

Eutanasia + injectavel >30 Kg

<L0 Kg

L0-20 Ke

21.-40 Ke

>41 Kg

<1-0 Kg

1-0-20 Kg

2t-40 Kg

>41 Kg

Eutanásia

Banho

Banho e Tosquia

Colar lsabelino



ANEXO I-M

Modelo de declaração

[a que se refere a alínea a) do n.e 1 do artigo 57.s ou a subalínea i) da alínea b) e alínea c) do n.s

3 do artigo 256.e-A, conforme aplicável do Código dos Contratos Públicos e o artigo 6.s do

Decreto Lesislativo Resional n.p 34l2008/M, de 14 de agosto.l

L - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante

legal de (1) ... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento

concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito

conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência

do procedimento de ... (designação ou referência ao procedimento em causa), e, se for o caso,

do caderno de encargos do acordo-quadro aplicável ao procedimento, declara, sob

compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a executar o referido contrato em

conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual

declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas.

2 - Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes

documentos, que junta em anexo (3):

a)....

b) .........

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução

do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável.

4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações

previstas no n.e 1 do artigo 55.s do Código dos Contratos Públicos e artigo 5.s do Decreto

Leeislativo Regional n.s 34l2008/M, de 14 de agosto, na sua atual redação.

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica,

consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que

eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo

456.s do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória

de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de

agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação

de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de

proced imento criminal.

6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto

no artigo 81.e do Código dos Contratos Públicos, a apresentar a declaração que constitui o anexo



)



ANEXO II-M

Modelo de declaração

[a que se refere a alínea a) do n.s 1 do artigo 81.s do Código dos Contratos Públicos e o n.s 1do

artigo 7.e do Decreto Leeislativo Resional n.e 34l2008/M, de 14 de agostol

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante

legal de (1) ... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento

concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no procedimento

de ... (designação ou referência ao procedimento em causa), declara, sob compromisso de

honra, que a sua representada (2) não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.e

1do artigo 55.s do Código dos Contratos Públicos.

2 - O declarante junta em anexo lou indica... como endereço do sítio da lnternet onde podem

ser consultados (3)l os documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se

encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do artigo 55.e do Código dos Contratos

Públicos e (quando aplicável) os documentos comprovativos de que cumpriu as obrigações

fiscais declarativas cujo conteúdo assume interesse específico para a Região Autónoma da

Madeira referidos no n.e 2 do artigo 7.e do Decreto Leeislativo Reeional n.q 34l2008/M.

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a

caducidade da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.4

do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de

privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de

agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação

de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de

procedimento criminal.

... (local), ... (data), ... [assinatura (5)].

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão (a sua

representada>.

(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso.

(a) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão (a sua

representada>.

(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.e





ii-M do Decreto Legislativo Regional n.q 34l2008/M. de L4 de agosto, na sua atual redação, bem

como os documentos comprovativos de que se encontra nas situações previstas nas alíneas b),

d), e) e i) do n.s 1 do artigo 55.s do referido Código e artigo 5.s do Decreto Lesislativo Resional

n.s 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua atual redação.

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos

solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a

caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui

contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.s do Código dos Contratos Públicos, a

qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como

candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em

qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da

participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal'

... (local), ... (data), ... Iassinatura (4)].

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão (a sua

representada>.

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos

termos do disposto nas alíneas b), c) e d) do n.s L e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.e

(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.e
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